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Recebido por:

• No Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD), aprovado pelo Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016;
• Na Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, que assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento (UE) 2016/679;
• Na Política de Privacidade do Património Cultural, IP disponível no website https://www.patrimoniocultural.gov.pt/politica-de-privacidade/ 

O Património Cultural, IP é responsável pelo tratamento dos dados pessoais que são recolhidos exclusivamente para a finalidade do presente Requerimento. Estes não 
serão utilizados para qualquer outra finalidade para além da mencionada e decorrentes do exercício das competências legais do Património Cultural, IP. Os dados 
pessoais poderão ser partilhados com outras entidades cuja comunicação se revele necessária e indispensável à prossecução da finalidade acima mencionada ou no 
cumprimento de obrigações legais, tais como autoridades policiais ou entidades judiciárias.
Alguns dados poderão ser conservados para fins de arquivo de interesse público, investigação científica ou histórica, ou para fins estatísticos, de acordo com o 
disposto no RGPD.
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Instruções de preenchimento, clicar aqui

Todos os dados pessoais constantes do requerimento a preencher são tratados de acordo com o previsto:
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	Designaçao/Nome: Convento de São José
	Outras designaçoes: Recolhimento do Senhor São José de Lagoa; Colégio de São José
	Freguesia: UF Lagoa - Carvoeiro
	Distrito: Faro
	CNS: 
	Função Original: Religiosa - Recolhimento
	Depositário do Espólio: Município de Lagoa
	Proprietário: Município de Lagoa
	Espólio: Espólio associado: Roda; Património integrado existente na Capela de São José (talhas, púlpito, imaginária religiosa, mesa de altar); Cisterna; Painel de azulejos - Madre Teresa de Saldanha; Material escolar de antigas alunas do Colégio.
	Pessoas que possam dar informações: Câmara Municipal de Lagoa - Ismael Estevens Medeiros (ismael.medeiros@cm-lagoa.pt); Bárbara Santos (barbara.santos@cm-lagoa.pt)
	Restrições: Não existem, exceto para os conteúdos dos artigos no prelo. 
	Artigo Matricial: 4616 UF Lagoa- Carvoeiro (Registo Conservatória n.º 4143)
	Classificação: 
	ZEP: 
	Tipo de Sítio: 
	Período Cronológico: 
	1: Yes
	2: Yes
	3: Yes
	4: Yes
	5: Yes
	6: Yes
	7: 548516.557936
	8: 4110227.89295
	9: 57 m
	10: Lisboa
	11: transv. Mercator
	12: 
	13: 
	14: 
	15: 
	16: 
	17: -8.453743
	18: 37.137161
	19: 57 m
	20: WGS84
	21: web Mercator
	22: 
	23: 
	24: 
	25: 
	26: 
	27: Município de Lagoa- Presidente da Câmara Municipal de Lagoa. Luís Encarnação
	30: Ismael Estevens Medeiros, Bárbara Santos (UO Património Cultural)
	32: 
	33: 
	34: 
	35: 
	a: Off
	b: Off
	c: Yes
	d: Off
	e: Off
	f: Off
	g: Off
	h: Yes
	i: Off
	j: Off
	k: Off
	l: Off
	m: Yes
	n: Off
	o: Off
	p: Off
	q: Off
	r: Off
	s: Off
	t: Off
	u: 
	99: Yes
	98: Off
	97: Off
	Y: Yes
	Intervenções Previstas: Empreitada de requalificação para instalação do Espaço Gamboa
	53: 
	55: Revisão do Plano Diretor Municipal de Lagoa - 1.2. Planta de Ordenamento - Estrutura Ecológica Municipal - Folha 2 - Património de Interesse Arquitetónico (Não Classificado)
Unidade de Planeamento Urbanístico 3 (UP3) - Condicionantes - Património Cultural Arquitetónico e Arqueológico 
	Epoca construtiva: 2.º quartel séc. XVIII (Igreja e Recolhimento); finais séc. XIX (Colégio); finais séc. XX (Centro Cultural)
	Função Actual: Cultural - Centro Cultural
	50: O imóvel Convento de São José/ Recolhimento do Senhor São José de Lagoa/ Colégio de São José, com uma área de implantação de c. 1 700,00 m², situa-se na zona noroeste de Lagoa, junto aos edifícios da União de Freguesias de Lagoa e Carvoeiro e Escola Básica Professora Conceição dos Santos. 
Está implantado numa das principais vias de acesso à localidade, a Rua Joaquim Eugénio Júdice. 
Localiza-se no centro do Largo do Convento, que confronta a nascente com o edifício da UF de Lagoa e Carvoeiro, a sul com a Rua Joaquim Eugénio Júdice, a poente com habitações de construção recente e a norte com a Escola Básica Professora Conceição Santos.

	51: 1) Enquadramento histórico e fundacional (século XVIII)
A Igreja de São José precede o Recolhimento: a obra iniciou-se a 7 de maio de 1736, a primeira missa celebrou-se a 18 de abril de 1739 e 1738 permanece inscrito no portal, fixando a cronologia construtiva do templo que viria a ser integrado na clausura. A 26 de julho de 1743, o Bispo do Algarve, D. Inácio de Santa Teresa, emitiu a provisão para erigir o Recolhimento de São José, passo decisivo para a instalação da casa religiosa. Neste processo foram decisivos a ação do Padre António Pacheco Quaresma e a doação testamentária do Prior Gregório Rodrigues Rio (quintal com cisterna, adega, estrebaria e palheiro contíguos à igreja), que facultou o espaço para as dependências conventuais. A igreja acolhia desde cedo a Irmandade do Santíssimo Coração de Jesus, beneficiária de graças pontifícias em 1741, cuja ação caritativa impulsionou a criação do recolhimento. 
O terramoto de 1 de novembro de 1755 danificou a abóbada da igreja e o mirante; a queda da abóbada vitimou cinco pessoas, duas das quais recolhidas sepultadas na sala do Capítulo – prova de que, então, o claustro e os principais espaços conventuais estavam já concluídos ou em vias de o estar. Em 1763, D. Lourenço de Santa Maria promulgou as Constituições das Carmelitas Terceiras Regulares do Recolhimento de S. José (em 28 capítulos), enquadrando a vida em clausura desta comunidade. 

2) Organização tipológica e funcional do conjunto (século XVIII)
Apesar de resultar de uma igreja preexistente, o imóvel apresenta plena tipologia conventual feminina (igreja, dependências e cerca), com regularidade formal rara noutros casos congéneres. Contudo, a inserção urbana condicionou soluções muito particulares que o distinguem no panorama nacional. 

Igreja (nave única + capela-mor): manteve entrada axial (a eixo), algo pouco comum em conventos femininos onde a entrada lateral assegura a clausura durante o culto. A impossibilidade de implantar coro baixo (por passar junto à fachada a antiga rua de S. José, atual rua Joaquim Eugénio Júdice) levou à solução excecional de coro alto sobre um arco que transpõe a via pública; sobre este volume ergue-se o mirante, estrategicamente colocado como dispositivo de vigilância e clausura – ambos elementos marcantes da imagem urbana do conjunto. 

Dependências conventuais: em vez de adossadas lateralmente à igreja (padrão mais comum), implantam-se perpendicularmente à cabeceira, organizadas em torno de claustro central. No piso térreo, junto à igreja, situa-se a Sala do Capítulo (governo da comunidade); na ala oposta, o refeitório e a cozinha, esta com acesso direto à cerca (subsistência); nas alas remanescentes distribuem-se enfermaria e outros apoios. No piso superior, as celas dispõem-se integralmente viradas ao claustro (sem janelas ao exterior), reforçando a clausura carmelita: reconstituem-se 24 celas mais a cela da madre regente (total 25, número máximo de recolhidas previsto); hoje conservam-se sete. 

Sistemas de clausura e espaços “em duplicado”: a tipologia feminina previa duplicidade onde há contacto com o exterior: “igreja de fora” (fiéis) e “igreja de dentro” (coro das religiosas), separadas por grades; parlatórios/ locutórios interno e externo, mediados por roda; a sacristia comunicava com a capela-mor via portaria, sem evidência de duplicação neste caso. 

Cerca conventual: recinto murado agrícola que fechava e alimentava o conjunto, articulado funcionalmente pela cozinha e pelos acessos de serviço. 

3) Transformação para Colégio (1899–1910) e ampliações (1901–1905)
Em 1899, instalam-se as Irmãs Dominicanas de Santa Catarina de Sena e o edifício adapta-se a Colégio feminino. A pressão funcional (alunas internas/ externas e ensino gratuito da “aula pobre”) motivou uma sequência de obras. Em 1901, constrói-se nova sala de aula encostada a N do volume da antiga portaria, com “cinco portas para a rua”, e o antigo espaço de aula converte-se em dormitório; a planta desta sala ainda surge em desenhos de 1961 (adaptação a recinto de bailes), apesar de, entretanto demolida. Em 1904, chegou a projetar-se um dormitório sobre a 2.ª sala (não executado); a solução veio em 1905 com um novo corpo a Noroeste (volume saliente), inaugurado em setembro, que marca a principal ampliação do conjunto e ainda hoje se lê na volumetria. 
O período republicano ditou o abandono do Colégio (outubro de 1910), o encerramento da igreja ao culto (1911), o arrolamento e hasta dos bens e a colocação do imóvel sob tutela estatal, embora tenham permanecido três recolhidas por algum tempo. 

4) Usos públicos, culturais e intervenções (séculos XX–XXI)
Ao longo do século XX, o imóvel acolheu escolas primárias, juizado de paz (1927), conservatória do registo civil, GNR, escuteiros (1963), serviços municipais e múltiplos usos paroquiais (a igreja serviu de matriz em duas fases). Entre 1956-61, o claustro foi legalmente adaptado a recinto de diversões/esplanada para bailes em benefício da assistência local; o sismo de 28/02/1969 causou danos na ala NO e na antiga casa do capelão. Em 1978–79, realizaram-se obras de contenção e reparação (estrutura, coberturas, paredes, soalhos). O espaço conheceu depois um ciclo museológico e cultural: 07/09/1985 inaugura o Museu Municipal de Arte, Etnografia e Arqueologia (abertura ao público a 16/11/1985) e, a partir de 1993, afirma-se como Centro Cultural de Lagoa. 

5) Particularidades arquitetónicas (exterior) – o que merece especial atenção
- Portal datado de 1738: peça-chave para a leitura cronológica do conjunto e memória da fase paroquial anterior à clausura. 
- Coro alto sobre arco que atravessa a via pública (rua Joaquim Eugénio Júdice): solução raríssima que resolve a clausura onde não havia espaço para coro baixo, constituindo marca identitária do imóvel e elemento urbano de grande singularidade. 
- Torre mirante sobre o coro alto (e, portanto, sobre a rua): coloca o dispositivo de observação e clausura num ponto de máxima visibilidade na malha de Lagoa, reforçando a leitura cenográfica do conjunto. 
- Volume das dependências implantado perpendicularmente à cabeceira da igreja (e não lateralmente): consequência direta das condicionantes do sítio (escassez de espaço entre a igreja e a antiga casa do pároco), que cria uma silhueta pouco habitual em conventos femininos. 
- Corpo adossado a Noroeste (1905), legível na volumetria como “segunda camada” histórica da fase escolar; a sala com cinco portas (1901), embora demolida, é documentada e é um dado relevante para a história das fachadas voltadas à rua. 

6) Valor interpretativo
O conjunto é singular por combinar regularidade tipológica com soluções excecionais ditadas pela inserção urbana: entrada axial, ausência de coro baixo, coro alto e mirante sobre a rua e celas integralmente viradas ao claustro. Esta matriz, associada à continuidade educativa (do Recolhimento ao Colégio e, já no século XX, aos usos escolares/museológicos), faz do Convento de São José um caso único no Algarve, cuja leitura histórica e arquitetónica é essencial para futuras ações de valorização patrimonial e museológica. 

7) Terminologia e toponímia
Para efeitos de identificação patrimonial, usamos a designação “Recolhimento/Convento de São José (Lagoa)” para o conjunto (igreja + dependências + cerca) e “Igreja de São José” quando nos referimos especificamente ao templo paroquial setecentista integrado na clausura. A rua que passa sob o arco do coro alto, e que corresponde à principal entrada na cidade a partir de N, é a rua Joaquim Eugénio Júdice. 
	52: Apresenta um estado de conservação globalmente satisfatório, fruto das campanhas de reabilitação do século XX. A estrutura encontra-se estável, mas requer monitorização periódica de coberturas, alvenarias e elementos singulares como o coro alto e a torre mirante.
	Epoca1: Fontes manuscritas:
Arquivo Nacional da Torre do Tombo
- Arquivo das Congregações, liv. 387
- Arquivo das Congregações, liv. 388
- Arquivo das Congregações, mç. 9, mct. 1.
- Arquivo das Congregações, mç. 9, mct. 3
- Arquivo das Congregações, mç. 9, mct. 7.
- Memórias Paroquiais, vol. 19, nº 20, fls. 85-92.
Arquivo da Diocese do Algarve
- Livros de Registo de Provisões de Visitações Realizadas ao Recolhimento de São José de Lagoa, 1763 [Cota antiga: Cx57-387].
- Livro de Registo de Eleições do Regimento e mais Oficiais do Recolhimento de São José de Lagoa, 1763-1863 [Cota antiga: Cx11-43].
- Livro 6º da correspondência oficial expedida pela Secretaria Episcopal da Diocese do Algarve, 1895-1901, fls. 84v-85v.
Arquivo Distrital de Faro 
 - Junta Autónoma de Estradas- Processos de construção de Estradas Municipais do concelho de Lagoa- Processo de construção da estrada ligando a Estrada do Litoral do Algarve, no sítio da Pontinha, 1882.
Arquivo Geral da Congregação das Irmãs Dominicanas de Santa Catarina de Sena
- Copiador, nº 37.
- Copiador, nº 38
- Copiador, nº 40
- Cx. 38, doc. 3736.
- Cx. 38, doc. 3763.
- Cx. 50, doc. 4998.
- Cx. 50, doc. 5001.
Arquivo Municipal de Lagoa
- Livros de Correspondência, Lv. 588.
- Bailes Convento S. José, Processo nº 11-E
Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora da Luz
- Tombo da Igreja Paroquial de Lagoa, fls. 129-131.
Arquivo da Secretaria-Geral da Economia, DRF Faro 378
- Projeto d’um sala para dormitório no Collegio de S. José na Villa de Lagôa, 1904

Fontes impressas:
- Collecção de Decretos e Regulamentos mandados publicar por sua Magestade Imperial desde a sua entrada em Lisboa até à instalação das Câmaras Legislativas, Terceira série, Imprensa Nacional, Lisboa, 1840
- Decreto de 8 de outubro de 1910, in Diário do Governo, nº 4, 10 de outubro de 1910.
- Gazeta de Lisboa, 1755, nº 47.
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- Fidalgo, A. (2023). Do «lugar» se fez «vila»: A criação do concelho de Lagoa. Arade. Revista do Arquivo Municipal de Lagoa, Número Especial, pp. 117–130.
- Marado, C. A. (2006). Antigos conventos do Algarve: Um percurso pelo património da região. Lisboa: Edições Colibri.
- Marado, C. A. (2007). Patrimonio conventual y periferia. La salvaguardia de los antiguos espacios conventuales del Algarve. Tese de Doutoramento em Arquitetura, Escuela Técnica Superior de Arquitectura da Universidad de Sevilla.
- Marado, C. A.; Fidalgo, A.; Medeiros, I. E.; Sobral, T. (no prelo). Vivências e espaços religiosos no feminino: as dimensões materiais e imateriais do Convento de São José em Lagoa/ Female religious experiences: the material and immaterial dimensions of the Convent of Saint Joseph in Lagoa in Marado, C. A.; Sancho Querol, L.; García Romero, M. del C. (Dir.)  (Re)interpretações do património conventual feminino: espaços, memórias e reutilizações/ Re-interpreting female conventual heritage: space, memories and reuse. Câmara Municipal de Lagoa. 
- Marques, J. I. (1995). O Convento de S. José. Câmara Municipal de Lagoa.
- Medeiros, I. (2022). Do Sacro ao Profano: Vivências e vicissitudes do antigo Recolhimento de São José de Lagoa (1910-1959). Arade. Revista do Arquivo Municipal de Lagoa, 1, 267–288.
- Nicolau, R. M. do N. L. (2002). Memórias das Datas 1866-2002. Irmãs Dominicanas de Santa Catarina de Sena. Litografia Amorim.
- Reis, J. V. (2017). Com os olhos no “Céu”. Templos da Fé no Concelho de Lagoa (História, Memorial e Roteiro). Câmara Municipal de Lagoa, pp. 31-35. 
- Santos, R. M. (2001). História do concelho de Lagoa (Vol. 2). Ed. Colibri, pp. 171-197. http://www.gbv.de/dms/sub-hamburg/361396686.pdf
- Thiaucourt, M. R. (1987). Madre Teresa de Saldanha. Vida e Obra. Congregação Portuguesa das Irmãs Dominicanas de Santa Catarina de Sena.
- Vidal, J. E. de L. (1938). Teresa de Saldanha e as suas Dominicanas. Escola Tip. do Seminário das Missões.     
	Local: Rua Joaquim Eugénio Júdice, 8400-325 Lagoa
	Localidade: Lagoa
	Concelho: Lagoa
	Endereço: Largo do Município, 8401-851 Lagoa
	EMAIL: expediente@cm-lagoa-pt / patrimonio.cultural@cm-lagoa.pt
	28: 282380400
	31: 23/06/2025
	29: 08015414 0ZY6
	Check Box6: Yes
	Check Box5: Yes
	00: expediente@cm-lagoa.pt
	Epoca: A construção da Igreja de São José ter-se-á iniciado em 1736, tendo sido celebrada a primeira missa três anos depois, em 1739. A fundação do Recolhimento de São José foi posterior, sendo formalizada em 1743 através de uma provisão de D. Inácio de Santa Teresa, Bispo do Algarve, com o objetivo de posteriormente ser transformado em Convento. Nesse mesmo ano ingressaram no Recolhimento as primeiras irmãs carmelitas.
Em 1755, a igreja, tal como muitos edifícios da época, não escapou aos danos causados pelo terramoto de 1 de novembro, que causou a queda da abóbada e danificou a torre mirante.
Nestes primeiros anos, a vida da comunidade religiosa não estava ainda devidamente regulada. Desta forma, em 1763, o Bispo do Algarve D. Fr. Lourenço de Santa Maria ordena as Constituições das Terceiras de Nossa Senhora do Carmo do Recolhimento de S. Joze, documento que estabelece as regras e diretrizes para o funcionamento desta casa religiosa.
Apesar da extinção das ordens religiosas em 1834, decorrente da ascensão do liberalismo em Portugal, o Recolhimento de São José – que nunca chegou a ser um convento, apesar de ser assim popularmente conhecido – permaneceu em atividade, destacando-se pela resiliência da comunidade que o habitava e pela sua importância para a comunidade local.
Após a extinção das ordens religiosas, o Recolhimento de São José passou por um período de transição e adaptação. O número de irmãs foi paulatinamente diminuindo. Por volta de 1850, a sua igreja foi restaurada sob o patrocínio de Luís António Maravilhas, um comerciante de Portimão, e entre 1861 e 1862, durante as obras na Igreja Matriz, assumiu a função de igreja paroquial de Lagoa.
Em 1899, o edifício ganhou uma nova função educativa com a inauguração do Colégio de São José, então gerido pelas Irmãs Dominicanas de Santa Catarina de Sena. Neste colégio feminino funcionava também a Associação Protectora de Meninas Pobres, reforçando o papel social e educativo do convento.
A implantação da República em 1910, trouxe novos desafios ao Convento de São José. Em 1911, ainda antes da Lei de Separação do Estado das Igrejas, as Irmãs Dominicanas abandonaram o edifício e a igreja foi encerrada ao culto. No ano seguinte, as escolas primárias de Lagoa começaram a funcionar no antigo colégio, marcando uma nova fase de utilidade pública do edifício.
Nos anos seguintes, o convento acolheu diversas instituições e serviços públicos. Em 1922, a Guarda Republicana instalou-se numa parte do edifício e, de acordo com a documentação consultada, entre 1922 e 1940 terá funcionado na igreja a Repartição do Registo Civil.
O edifício foi finalmente adquirido pela Câmara Municipal de Lagoa à Comissão Jurisdicional dos Bens das Extintas Congregações Religiosas em 1923 para a instalação das escolas primárias e de diversas repartições públicas.
Na década de 1940, a igreja reabriu ao culto por iniciativa do Pe. Joaquim António Vieira. Entre 1957 e 1961, o claustro do convento funcionou como recinto de diversões onde se realizavam bailes a favor da assistência local. A capela serviu novamente como igreja paroquial entre 1961 e 1963, durante uma nova campanha de obras na Igreja Matriz.
Em 1963, as celas do convento abrigaram a primeira sede do Corpo Nacional de Escutas de Lagoa e, em 1965, foi inaugurado o nicho da Mocidade Portuguesa Feminina de Lagoa no mesmo espaço.
O terramoto de 28 de fevereiro de 1969 causou estragos significativos no edifício, já de si muito deteriorado, resultando na transferência das aulas de ensino primário para a nova escola do Plano dos Centenários devido à falta de condições nas salas de aula no convento.
Após o 25 de Abril de 1974, o novo executivo camarário passou a encarar o Convento de São José com uma visão de natureza sociocultural com o objetivo de, através da implementação de novas dinâmicas culturais, devolver o espaço à população. 
Numa primeira fase, a partir de 1975, o edifício começou por albergar diversos serviços municipais, como os departamentos de obras, urbanismo e águas. Entre 1978 e 1979, passou por obras de recuperação e requalificação com o apoio do Gabinete de Planeamento da Região do Algarve. Por estes anos, reconhecida a importância e simbolismo do edifício para a comunidade local, o mesmo serviu, de novo, como espaço de diversões, com a organização de bailes no claustro para angariação fundos para os Bombeiros Voluntários de Lagoa.
Numa segunda fase, o edifício assumiu diversas funções culturais. Em 1985, no âmbito das festas do feriado municipal, foi inaugurado no Convento o Museu Municipal de Arte, Etnografia e Arqueologia de Lagoa, e, poucos anos depois, em 1993, o edifício seria oficialmente inaugurado como Centro Cultural da Cidade de Lagoa, contando com a presença do Secretário de Estado da Cultura.
Nesta época, o Centro Cultural ficou dotado de um gabinete de audiovisuais, de um centro de apoio à juventude, de um auditório com 90 lugares e de uma sala de exposições temporárias, albergando simultaneamente o Arquivo Histórico Municipal e o Centro InforJovem.
A requalificação do Convento de São José e o seu novo uso como Centro Cultural permitiu o desenvolvimento de um programa cultural vasto e enriquecedor para a população do município de Lagoa e do Algarve.
No início do século XXI, o Convento de São José continuou a desempenhar um papel central na vida cultural e comunitária de Lagoa. Em 2013, a Junta de Freguesia aí instalada mudou-se para um novo edifício, permitindo novas obras de reabilitação e adaptação, e dotando o Convento de uma receção, de um posto de informação e vendas dos serviços culturais e de um novo espaço expositivo dedicado à roda dos expostos, estando igualmente prevista a instalação de um espaço dedicado ao pintor Manoel Gamboa na ala oeste do edifício.
Em 2018 deram-se os primeiros passos do projeto ESPAÇO GAMBOA, que será instalado no edifício, dotando o antigo convento de valências expositivas e educativas em torno da obra do artista plástico lagoense MANUEL GAMBOA. Em 2023 teve início o Projeto CONVENTUS, que pretende desenvolver novos olhares, inclusivos e plurais, sobre este edifício, valorizando o seu passado junto da população local para criar as bases para a definição de um projeto museográfico enraizado na essência do lugar e da sua comunidade.
	Epoca00: O antigo Recolhimento de São José, mais tarde Convento, ergue-se como exemplar notável da arquitetura conventual feminina do século XVIII, com soluções singulares ditadas pelas restrições urbanas da vila de Lagoa. O conjunto desenvolve-se a partir da Igreja de São José (1736-1739), templo de nave única e capela-mor retangular, cuja entrada axial – rara nos conventos femininos portugueses – foi mantida da primitiva construção. O coro alto, implantado sobre um arco elevado que vence a antiga Rua de São José (atual Rua Joaquim Eugénio Júdice), constitui uma das soluções arquitetónicas mais originais do edifício. Sobre este volume ergue-se a torre mirante, elemento emblemático da arquitetura conventual feminina, estrategicamente colocada para dominar o espaço urbano, tornando-se um dos marcos visuais mais fortes da paisagem de Lagoa. A igreja, embora austera no desenho exterior, possui retábulos de talha dourada de estilo joanino, revelando a estética barroca em voga no período da sua edificação. Estes retábulos acolhiam imagens devocionais de grande relevância para a espiritualidade conventual, destacando-se as dedicadas a São José e a Nossa Senhora do Carmo, que acentuam a filiação carmelita do recolhimento. A espacialidade interior organiza-se em duas zonas, refletindo a duplicidade típica dos conventos femininos: a “igreja de fora”, aberta à comunidade leiga, e a “igreja de dentro”, composta pelo coro reservado às religiosas, ambas separadas por grades de clausura. As dependências conventuais articulam-se a partir de um claustro quadrangular, núcleo em torno do qual se distribuem os espaços funcionais e de clausura. No piso inferior, localizavam-se a sala do capítulo – espaço de reunião comunitária, junto à igreja –, o refeitório retangular e a cozinha, esta última com acesso direto à cerca conventual, bem como outros espaços de apoio como a enfermaria. No piso superior organizavam-se as celas das religiosas, originalmente em número de vinte e cinco, todas voltadas para o interior do claustro, num arranjo menos comum mas revelador da ênfase carmelita na clausura e contemplação. Na zona da portaria, além da ligação à sacristia, situavam-se os parlatórios interno e externo, dotados de roda, assegurando o contacto regulamentado entre religiosas e mundo exterior. Estes espaços reforçam o sistema de duplicidade funcional característico da arquitetura conventual feminina. Entre os elementos distintivos do conjunto destacam-se:a manutenção da entrada axial da igreja, contrária ao modelo habitual de entrada lateral nos conventos femininos;o engenhoso coro alto sobre arco, solução arquitetónica rara em Portugal; a torre mirante, de implantação cenográfica e simbólica, afirmando a presença conventual no tecido urbano; os retábulos de talha joanina, que conferem nobreza artística ao interior do templo; o claustro central, estruturador da vida comunitária, em torno do qual se distribuem as dependências;a disposição das celas voltadas para o claustro, sublinhando a espiritualidade carmelita de recolhimento e clausura. O conjunto do Convento de São José, com a sua articulação entre igreja, dependências e cerca, constitui, assim, um testemunho ímpar da arquitetura conventual feminina em Portugal, adaptado às condicionantes do espaço urbano de Lagoa mas enriquecido por soluções arquitetónicas e artísticas que lhe conferem singularidade e valor patrimonial.


